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P
esquisa AtlasIntel, di-
vulgada ontem, mostra 
que a grande maioria da 
população rejeita que 

haja mudanças na Lei da Ficha 
Limpa, como defende a opo-
sição no Congresso Nacional. 
De acordo com o levantamen-
to, 83% rejeitam que haja uma 
redução no prazo de inelegi-
bilidade, atualmente de oito 
anos, para políticos que sejam 
condenados por crime. Apenas 
14% apoiam a mudança. 

Projeto de autoria do deputa-
do federal Bibo Nunes (PL-RS) é 
uma das prioridades para a opo-
sição neste ano e propõe reduzir 
o prazo para dois anos — o que 
beneficiaria o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) e aliados.

Por outro lado, a pesquisa 
mostra também que há diver-
gência sobre a proposta de anis-
tia aos envolvidos nos ataques de 
8 de Janeiro, também prioridade 
entre bolsonaristas. Dos partici-
pantes, 51% apoiam a anistia, e 
49% a rejeitam, considerado em-
pate técnico, dentro da margem 
de erro de três pontos percen-
tuais do levantamento. O estudo 
foi feito para a CNN, e ouviu 817 
pessoas entre os dias 11 e 13 de 
fevereiro, com confiança de 95%.
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Brasileiro não quer 
mudar Ficha Limpa

próximas eleições. A proposta 
teve má repercussão, no entan-
to, por afrouxar a punição para 
políticos corruptos, e o PL estu-
da ajustar o texto.

A Lei da Ficha Limpa foi cria-
da em 2010 e é considerada um 
avanço importante no combate à 
corrupção. Ela teve apoio do en-
tão deputado federal Jair Bolso-
naro que, quando presidente, em 
2019, também editou um decreto 

aplicando os mesmos princípios 
da lei para a ocupação de cargos 
comissionados no poder público.

A pesquisa AtlasIntel tam-
bém coletou opiniões sobre ou-
tros projetos em discussão no 
Congresso Nacional. Segundo o 
estudo, 97% dos brasileiros são 
contra o aumento no número 
de deputados federais, encam-
pado pelo presidente da Câma-
ra dos Deputados, Hugo Motta 

(Republicanos-PB), que quer 
alterar a quantidade de 513 pa-
ra 527. A medida evitaria que 
alguns estados, como o Rio de 
Janeiro e o Rio Grande do Sul, 
perdessem vagas após corre-
ção determinada pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) na 
divisão de cadeiras por estado, 
após mudanças no número de 
habitantes demonstradas pelo 
Censo 2022.

Pesquisa aponta que população rejeita mudança na lei criada, por meio de um projeto de iniciativa popular, para
moralizar a política eleitoral no país. Sobre a anistia aos envolvidos nos atos de 8 de Janeiro, os entrevistados se dividem

De acordo com o levantamento, 83% rejeitam que haja uma redução no prazo de inelegibilidade

Reforma ministerial é mais problema do que solução
A reforma ministerial volta a ser 

tema em Brasília, como meio para 
resolver as fragilidades políticas do 
governo. Não é só no PT que a falação 
sobre reforma dá problema e gera con-
flito. Nos partidos que aspiram minis-
térios e nos que já comandam minis-
térios, também. A roda de cadeiras  de 
ministros raramente funcionou. Na 
atual conjuntura, nomear ministros de 
partidos que têm influência no bloco 
majoritário que domina a Câmara e o 
Senado garante menos apoio no Legis-
lativo do que no passado. São partidos 
sem compromisso algum de lealdade, 
cujo voto é movido a emendas.

Como o Congresso controla a maior 
parte das emendas, não há incentivos 
legais e legítimos para que eles apoiem 
as propostas do governo. A demanda 
dos parlamentares nem é mais por 
emendas, é pelo controle sobre elas 
sem maiores interferências e avalia-
ções. Essa transferência da execução de 

parte do orçamento para o Legislativo 
está sob julgamento no Supremo Tri-
bunal Federal. A pressão sobre o gover-
no é para que ele não apoie as decisões 
do STF sobre transparência e limites à 
discricionariedade das alocações dos 
recursos pelos deputados.

As reclamações de excesso de 
ministérios para o PT e de despropor-
cionalidade entre os partidos da coa-
lizão pressupõem que todos tenham 
grau de apoio ao governo similar. Mas 
isso não acontece. Os partidos do blo-
co da esquerda e o MDB, tradicional 
aliado, se alinham mais com as pro-
postas do governo. Os partidos do 
Centrão, como União, Republicanos e 
PP, não dão nenhuma garantia firme 
de apoio. O PSD tem posição oscilan-
te. No momento, está mais afastado do 
governo e mais próximo da ultradireita. 
Seu presidente, Gilberto Kassab, pare-
ce confuso sobre qual identidade quer 
para o partido, se de um partido equi-

librado de centro-direita, ocupando 
o vazio deixado pelo PSDB no eixo da 
disputa presidencial, se de um partido 
de direita com apoio da extrema-direi-
ta, para ocupar o lugar de Bolsonaro, 
inelegível. É o que explica suas decla-
rações contraditórias. Sempre foi um 
político astuto, mas agora está em um 
dilema que não consegue resolver. Eu 
diria que as duas figuras que ilustram 
o dilema de Kassab são o ex-presidente 
do Senado Rodrigo Pacheco e o gover-
nador de São Paulo, Tarcísio de Freitas.

O governo Lula tem problemas, 
alguns bastante evidentes, e não se 
resumem a questões de comunicação. 
Mas suas maiores fragilidades estão 
no Congresso, onde é minoritário, em 
um plenário dominado por um grupo 
de partidos invertebrados, visão mui-
to estreita, oportunistas e predadores 
do Orçamento público. Bancadas de 
tamanho mediano e faccionadas só 
formam maiorias oportunistas e instá-

veis. O presidente não tem como unir 
as facções partidárias em uma maioria 
coesa. Esse poder foi de Arthur Lira, 
quando presidente da Câmara, ainda 
no governo Bolsonaro. Com o orça-
mento secreto, ele passou a comandar 
essa maioria amorfa. A proibição do 
orçamento secreto pela então ministra 
do STF Rosa Weber, que teve o apoio 
do plenário, foi o gatilho que gerou a 
crise das emendas que ainda não se 
resolveu. A operação política, ainda 
sob comando de Arthur Lira, foi subs-
tituir o orçamento secreto, que permi-
tia a distribuição de recursos públicos 
com zero transparência, pelo contro-
le das emendas, tentando manter o 
máximo de discricionariedade e ano-
nimato na sua alocação. O risco é abrir 
espaço para corrupção.

A reforma política pode melhorar 
a relação do governo com a sociedade 
organizada que o apoia e com os elei-
tores fiéis, muitos descontentes com o 

desconforto econômico continuado. 
Mas é pequena a possibilidade de que 
melhore a chamada articulação polí-
tica com o Legislativo. Isso dependerá 
de alguns fatores ainda incipientes. O 
principal deles é o grau de comando 
que os novos presidentes das Casas 
do Congresso, Hugo Motta e Davi 
Alcolumbre, terão sobre as bancadas. 
Alcolumbre já presidiu o Senado, tem 
agenda própria madura, é possível 
que consiga o mesmo poder de agen-
da que teve Rodrigo Pacheco. Hugo 
Motta é ainda uma incógnita, não se 
deve tomar sua votação recorde como 
parâmetro para a influência e o poder 
que exercerá. Ainda não é possível 
dizer se conseguirá ser tão poderoso 
como Arthur Lira, ou mais vulnerável 
às pressões do Centrão, do qual, como 
seu antecessor, é parte, e da oposição 
que concentra os apoiadores de Bol-
sonaro e a extrema-direita. Um mau 
sinal foram suas primeiras declara-
ções negando a óbvia e demonstrada 
tentativa de golpe e sobre anistia aos 
golpistas. Deveria ler o relatório da 
Polícia Federal.

ESSA TRANSFERÊNCIA DA EXECUÇÃO DE PARTE DO ORÇAMENTO PARA O LEGISLATIVO ESTÁ SOB 
JULGAMENTO NO STF. A PRESSÃO SOBRE O GOVERNO É PARA QUE ELE NÃO APOIE AS DECISÕES DO STF SOBRE 
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Não é por tempo de 
ficar inelegível que 
se pune um político 
criminoso. Oito anos 
é muito tempo e 
serve para punições 
políticas e não 
criminosas”

Bibo Nunes(PL-RS), 

deputado federal

Segundo a pesquisa AtlasIn-
tel, 58% dos eleitores de Bolso-
naro no segundo turno de 2022 
são contra as mudanças na Ficha 
Limpa, enquanto 34% as apoiam. 
Já entre os eleitores do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, 100% 
rejeitam a proposta. No caso da 
anistia, porém, 99% dos que vo-
taram em Bolsonaro a apoiam, 
contra 96% dos eleitores da Lula 
que a rejeitam.

Aliados de Bolsonaro defen-
dem projetos que possam livrar 
o ex-presidente das decisões do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

que o tornaram inelegível por oi-
to anos. Ele foi condenado por 
abuso de poder político e econô-
mico e uso indevido dos meios 
de comunicação por dois episó-
dios: uma reunião com embai-
xadores estrangeiros convocada 
para pôr em dúvida as urnas ele-
trônicas; e a celebração de 7 de 
setembro de 2022, a poucas se-
manas das eleições, que ele usou 
como palanque.

Além disso, há uma estraté-
gia para blindar o ex-presiden-
te das investigações sobre uma 
tentativa de golpe de Estado que 
teria sido articulada por Bolso-
naro, militares e integrantes de 
seu governo, com o projeto para 
anistiar todos os envolvidos no 8 
de Janeiro. Entre bolsonaristas, 
no entanto, a avaliação é de que 
essa medida não o beneficiaria 
e que a alteração da Ficha Lim-
pa seria o melhor caminho pa-
ra proteger Bolsonaro e deixá-lo 
concorrer novamente em 2026.

“Não é por tempo de ficar 
inelegível que se pune um polí-
tico criminoso. Oito anos é mui-
to tempo e serve para punições 
políticas e não criminosas”, es-
creveu Bibo Nunes sobre o pro-
jeto em suas redes sociais. Em 
outra ocasião, ele destacou que 
o texto abre caminho para a 
candidatura de Bolsonaro nas 

A Câmara dos Deputados po-
derá votar na próxima semana 
o projeto que cria a Estratégia 
Nacional de Saúde. A proposta 
é um dos itens da pauta do Ple-
nário, a partir de amanhã.

A proposta está no Projeto de 
Lei 2583/20, do deputado Dou-
tor Luizinho (PP-RJ), que fixa 
regras para estimular parcerias 
com empresas de desenvolvi-
mento de dispositivos e insu-
mos médico-hospitalares a se-
rem fornecidos ao Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).

Segundo o substitutivo do re-
lator, deputado Clodoaldo Maga-
lhães (PV-PE), as Empresas Estra-
tégicas de Saúde (EES) terão pre-
ferência nas compras públicas 
em produtos e serviços previstos 
no Plano Estratégico em Saúde. 
Nos editais, deve estar previsto 
que essas empresas terão priori-
dade de contratação se seus pre-
ços forem até 20% maiores que o 
vencedor da licitação (se o ven-
cedor não for uma EES).

No entanto, o poder público 
poderá realizar licitação exclu-
sivamente para a participação 
desse tipo de empresa quando 
envolver fornecimento ou de-
senvolvimento de produtos es-
tratégicos de saúde por meio 
de Parcerias para o Desenvolvi-
mento Produtivo (PDP), na for-
ma de regulamento.

Crimes ambientais

Também está na pauta do Ple-
nário o Projeto de Lei 3339/24, 
do deputado Gervásio Maia (PS-
B-PB), que aumenta as penas 
para crimes ambientais e proíbe 
aquele que fizer uso irregular do 
fogo em terras públicas ou par-
ticulares de contratar com o po-
der público ou receber subsídios.

Essa proibição será por cin-
co anos e envolve ainda subven-
ções ou doações recebíveis da 
administração pública. O texto 
conta com substitutivo prelimi-
nar do deputado Patrus Ananias 

(PT-MG), que também inclui na 
lei, como agravante de todos os 
crimes tipificados, a consequên-
cia de dificultar a plena presta-
ção de serviços públicos, a exem-
plo de queimadas cuja poluição 
impeça o trânsito em estradas ou 
o funcionamento de aeroportos.

Ao fixar a sentença condena-
tória, o juiz deverá considerar 
ainda os danos climáticos e aos 
serviços ecossistêmicos, bem co-
mo a vantagem econômica obti-
da pelo agente. Atualmente, a lei 
determina a análise dos prejuí-
zos sofridos pelo ofendido e pe-
lo meio ambiente na fixação do 
valor mínimo para reparação dos 
danos causados.

Conteúdo sexual e IA

A Câmara também pode votar 
nesta semana a proposta que in-
clui no Código Penal o crime de 
manipular, produzir ou divulgar 
conteúdo de nudez ou ato se-
xual falso gerado por tecnologia 

de inteligência artificial.
Essa prática poderá ser puni-

da com reclusão de 2 a 6 anos e 
multa se o fato não constituir cri-
me mais grave. A pena será au-
mentada de 1/3 até a metade se 
a vítima for mulher.

O tema consta do Projeto de 
Lei 3821/24, de autoria da de-
putada Amanda Gentil (PP-MA), 
que conta com parecer prelimi-
nar da deputada Yandra Moura 
(União-SE).

Pessoa com deficiência

Outro projeto pautado é o PL 
3987/23, do deputado Duarte Jr. 
(PSB-MA), que proíbe o penhor 
de bens considerados indispen-
sáveis para assegurar a dignidade 
de pessoa com deficiência.

A Comissão de Defesa dos Di-
reitos das Pessoas com Deficiência 
(CPD) já aprovou o projeto na for-
ma de substitutivo de autoria do de-
putado Márcio Jerry (PCdoB-MA).

Esse texto muda o Código de 

Estratégia Nacional de Saúde na pauta
VOTAÇÕES

Doutor Luizinho (PP-RJ) é autor do projeto que cria a ENS 
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Processo Civil e considera como 
bens enquadrados nesse caso o 
veículo, equipamentos e outros 
bens indispensáveis, inclusive, 

quando registrados em nome do 
representante legal ou de mem-
bro da sua entidade familiar. 
(Agência Câmara)


